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Processo no 168|2O22IPMCC - CPL

RefeÍência: Contratos no 20224516, no 20221547, no 20224816 e no 20228659

Requerentes: Prefeitura de Canaã dos Carajás e Secretarias Municipais de Saúde e

de Educação.

Assunto: Solicitações de Aditivos de Prazos aos contratos para a continuidade dos

serviços de gerenciamento de conexão Íógica de Rede Privada lnterna llntránbt -,êorp
tl

range de lP privado), exclusivo da Prefeitura de Canaã dos Carajás. em baokbciíei'p

infraestrutura da Contratada. (incluindo Servidor de diretórios por protocolo lOne'6iS
Active Directory), firewall ativo; SSH, FTP e Terminal Service Windows entle

servidores internos; gerenciamento de tráfego de dados e imagens entre dispositivos.

servidor; DataCenter da na Rede lnterna e sistemas hospêdados em ambiente Cloud

Computing próprio ou de terceiros), com disponibilização e manutenção de ponto de

acesso interno (via lPv4 ou lPv6), via cabo ou wi-fi, para conectividade entre os

diversos dispositivos da Prefeitura (computadores, impressoras, notebook, celular,

tablet, etc) e sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de lnternet para a

Rede Privada e para o Datâ Center da PMCC e o fornecimento de conexão "indoo/' e

"outdooi' de wi-fi dos usuários de prédios e espaços públicos com a lnternet, com

garantia e assistência técnica "on-site".

RELATORA: Sr.a JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA. Controladora Geral dc

{,fl

Município de Canaã dos Carajás conforme a Portaria n' 27212421 . dêolara pa

devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará

i"
os

termos do § 1o do artigo 11 da Resolução Administrativa no 29/TCM de 04 de Julho de

2017, que analisou integralmente os Aditivos aos Contratos n" 202245i6, no

2022151í n" 2022481t e no 20228659, com base nas regras insculpidas pela Lei no

8-666/93 e demais instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETENCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o Íiscal das atividades exercidas por pessoas físicas e

jurÍdicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas

preestabelecidas ou das boas práticas recomendadas.
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Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de '1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle interno, já a Lei no 7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art.

59 da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos

Carajás a Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:

Art. 5 o (..) I - VeÍificar a regularidade da
programação orçamentária e financeira, avaliando o
cumprimento das rneÍas preylstas no plano
plurianual, a execução dos programas de governo e
do orçamento do município, no minimo uma vez por
ano;

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resu/tados,
quanto à eficácia, eficiência, economicidade e
efetividade da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial íros órgãos e entidades da
administração direta e indireta municipal, bem como
das aplicações de recursos públicos por entidade
de direito privado;
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lV - Examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regularidade das
licitações e contratos, sob aspecÍos da
legalidade, legitimidade, economicidade e
razoabilidade. (g.n)

lDilnte disso. é evidente a competência do Conlrole interno na verificação da

Iâfidade do procedimento licitatório. Assim, a fim de cumprir as atribuiçôes
I

s desta Controladorra. expedrmos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser

verificada e registrada a cronologia dos fatos, vejamos:

' Dl PIETRO, Mâria Sylvia Zanella. Direito administÍativo. 1Oa ed. São Paulo: Atlas, 1998
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tembro de 2024.

20221

de se

224516, n"

29e27
Os Termos de Aditivos aos Contratos no 20

e no 20228659 foram assinados em 19. 26,

Irespectivamente, enquanto que o Despacho da CPL à CGIM para análise dos Aditivos

foi datado em 24 de outubro de 2024. lnsla salientar que o prazo de análise por esta

Controladoria e, em média, de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis, podêndo ser

prorrogado, a depender da complexidade da causa-

RELATORIO

O presente procedimento administrativo refere-se aos Aditivos aos Contratos

junto à empresa OAC TECNOLÓG|A LTDA, a partir de solicitação, objetivando

prorrogar os prazos contratuais por 12 (doze) meses, tendo em vista que os serviços

são de natureza continuada e essencial para o desenvolvimento das atividades da

Administração Pública. 
]
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Positivas de aceite das empresas contratadas; Solicitações de Prorrogaçóes

Contratuais; Cotações de Pregos; Despachos das Secretarias para Manifestação do

Setor Competente Acerca da Existência de Recursos Orçamentários; Pré-empenhos e

demonstrativos de suficiência financeira; Declarações de Adequação Orçamentária:

Termo de Autorização da Chefe do Executivo; Certidóes de Regularidade Fiscal da

empresa; Minutas dos Aditivos aos Contratos; Despacho CPL à PGM; Pârecer

Jurídico; Termos aditivos aos Contratos no 20224516, no 20221547 , no 20224816 e no

202286595; Confirmações de Autenticidade das Certidões; e Despacho da CPL à

CGIM para.análise e emissão de parecer acerca dos Aditivos.

E o necessário a relatar. Velamos a análise do mérito

ANALISE

A Constituiçáo Federal em seu artigo 37, inciso XXI deterilina

contratâçóes realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de

licitação que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a Íegra

para obras, serviços, compras e alienaçôes junto ao Poder Público.

'rl
O processo encontra-se instruído com os documentos necessáriüs: Relaür:i

dos Fiscais de Contratos, Notificações de Prorrogaçóes Contratuats; Manifestaçõ
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A regulamentação do referido artigo encontra-se presente na Lei no 8.666/93 -
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se

bâsear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulaçáo e demais cominaçôes.

co

A referida Lei prevê em seu artigo 20 a necessidade de licitação para

rataçóes jurlto ao Poder Público, senão vejamos:

1As obras. servlços, inclusive de publicidade,
compras. alienações, concessões, permr'ssões e
/ocaçôes da Administração Pública, quando
contratadas com Segundos, serão necessariamente
precedidas de licitação, ressa/vadas as hrpóteses
prevrslas nesÍa Lel'l

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor

proposta para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos

interessados e deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo,

além daqueles específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 2o da Lei no

8.666/93, in verbis:

"A licitação desÍrna-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável
e será processada e julgada em estr,la
conformidade com os pincípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculaçáo ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que /hes
são conelatos."

No caso em tela. os Aditivos aos Contratos, junto à empresa OAC

TECNOLOGIA LTDA, visam prorrogar os prazos contratuais pelo mesmo prazo dos

contratos, 12 meses. ln casu, a necessidade das prorrogações contratuâis estão

pautadas na continuação de serviço indispensável, segundo as solicitações de aditivos

contratuais.

E importante mencionar que a lei n' 8.666/93 prevê a possibilidade de

prorrogaçáo dos contratos administrativos em determinadas hipóteses e em limites

discricionários, conforme os ditames do artigo 57, § í4, inciso ll, in verbis:
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Att.57. A duração dos contratos regidos por esta
Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos
créditos orçamentários. exceto quanto aos relativos:

( ..)

lt -à ao os a Serem 
"ruiuiaa[forma contínua ue derão ter a sua ',du

da UAlS sucess,vos en os
vistas à obtenção de píeoqs e condiÇões nt s
vanta a admini ao lim a
sessenla meses; (grifo nosso)

Ressalta-se que os requisitos acima foram cumpridos no presente aditivo.

havendo a comprovação da continuidade do serviço, bem como a vantajosidade ê

economicidade da prorrogação, conforme as pesquisas de preços realizadas. Além do

mais, as durações dos aditivos serão íguais a durações dos contratos, 12 meses.

*

Ademais, o procedimento encontra-se instruído com

prorrogação contratual com a justiÍicativa técnica do aditivo

necessidade do mesmo para a Administração Pública.

a solicitação de

que comprovâ a

Outrossim, constam nos autos as Certidões de Re§ularidade Fiscdl
I

empresa contratada, a Confirmação de Autenticidade destas Certidões e as,Minut

do Termos Aditivos de Prazo.

E, ainda, consta a Manifestação da empresa acerca dos aditivos e a

Autorização da Chefe do Executivo para proceder com as prorrogações.

O parecer jurídico do reÍerido processo opina pela possibilidade jurídica

da realização das Prorrogações Contratuais (tls. 1278-128a1.

Por fim, segue em anexo os Aditivos aos contratos no 20224516, n" 20221547.

no 20224816 e no 20228659 (fls. 1288-1293), conforme os termos legais da Lei no

8.666/93, devendo ser publicados os extratos.

CONCLUSAO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se

encontra revestido de todas as formalidades legais, na fase de prorrogaguo 
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deC le lnterno
Matrícula no 0101315

Cuidarrdo ílas pessoâ:

ecorrência contratual em decorrência da continuidade dos serviços prêstados,

db apto pâra gerar despesas para a municipalidade.
ii
I

,Cumprg obseryar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve

manter a observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o

Ceterminado nos artigos 38,40, 61 e demais aplicável da Lei no 8.666/93, seguindo a

regular divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.

Canaã dos Carajás, 30 de outubro de 2024

Controladora
Portaíia no 27212021

RO ES DA COSTA NDONÇA
Ana

hlB

lista de C
Contrato

trole lnterno
03217740

n
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Declara, por fim, estar ciente de que as informaçôes aqui prestadas estão

sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos.

I

JOYCE SILVEIRA DA SILVA oLIVEIRA
oc
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